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APELANTE : Estado da Paraíba 
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ADVOGADA : em causa própria

APELAÇÃO  CÍVEL  —  Embargos  à
execução — Honorários fixados a favor de
defensor  dativo  —  Desnecessidade  de
transito em julgado da decisão de fixou os
honorários  a  favor  do  advogado  indicado
para  patrocinar  causa  de  juridicamente
necessitado — Exigibilidade — Presença —
Obrigação do Estado — Art.  22, parágrafo
1º,  do  Estatuto  da  OAB  —  Rejeição  dos
embargos  — Manutenção da  sentença  —
Desprovimento.

— “Na execução dos honorários fixados em
favor dos advogados dativos,  a legislação
aplicável  não  condiciona  o  pagamento  à
constituição  de  título  executivo  obtido  em
nova ação ordinária,  portanto,  mostram-se
suficientes  para  o  ajuizamento  da  lide
executiva,  as  certidões  extraídas  dos
processos  em  que  foram  fixados  os
respectivos honorários”. (TJPR - 5ª C.Cível
- AC - 1396207-7 - Paranacity - Rel.: Nilson
Mizuta - Unânime - J. 18.08.2015).

— "Não há a necessidade que a sentença
na  qual  foram  fixados  os  honorários
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advocatícios transite em julgado para que o
defensor dativo nomeado seja autorizado a
pleitear  o  seu  pagamento."  (TJPR,  ApC
825138-1.  4ª  CCiv.Desª.  Maria  Aparecida
Blanco de Lima. Jul.06.12.2011).

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação  uníssona, negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de folha
retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
ESTADO DA PARAÍBA, contra a r. sentença de fls. 14/15 que, nos autos da
ação de embargos à execução de honorários fixados a favor da defensora
dativa,  exequente,  ora apelada,  JORDANA DE PONTES MACEDO, julgou
improcedentes o pedido deduzido na petição inicial.

Inconformado,  o  ente  estatal  aduz  nas
razões do apelo (fls. 17/19) que o título executivo é nulo, ante a insuficiência
de documentação acostada pela exequente na ação de execução, merecendo
o feito executivo ser extinto.

Defende  a  necessidade  de  colação  das
certidões  de  trânsito  em  julgado  da  decisão  que  fixa  os  honorários
advocatícios, para que sirva de título executivo.

Foram  apresentadas  contrarrazões  (fls.
23/27), pugnando pelo desprovimento do recurso. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  apresentou  parecer,  sem,  contudo,  manifestar-se
acerca do mérito recursal (fl. 36).

É o suficiente a relatar. 

V O T O

Aprioristicamente,  cabe  ressaltar  que  a
demanda executiva trata de honorários fixados a favor de advogado dativo, o
qual foi nomeado pelo juízo para atuar em causas em favor de necessitados,
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por impossibilidade de Defensoria Pública no local da prestação do serviço,
conforme preceitua o artigo 22, parágrafo 1º, do Estatuto da OAB. Veja-se:

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos
inscritos  na  OAB  o  direito  aos  honorários
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e
aos de sucumbência.
§  1º  O  advogado,  quando  indicado  para  patrocinar
causa  de  juridicamente  necessitado,  no  caso  de
impossibilidade  da  Defensoria  Pública  no  local  da
prestação de serviço, tem direito aos honorários fixados
pelo  juiz,  segundo  tabela  organizada  pelo  Conselho
Seccional da OAB, e pagos pelo Estado. (grifei).

Entende o Estado da Paraíba ser necessária
a colação das certidões de trânsito em julgado das decisões que fixaram os
honorários advocatícios, para que sirva de título executivo.

Pois bem.

Mister  lembrar  que  a  nomeação  da
causídica  apelada,  para  patrocinar  causas  de  juridicamente  necessitados,
ocorreu por impossibilidade de Defensoria Pública no local da prestação do
serviço, tendo a mesma direito aos referidos honorários. 

Outrossim, é obrigação do Estado arcar com
o pagamento do trabalho exercido a favor dos necessitados, não dependendo
a execução destes honorários, os quais nada têm a ver com honorários de
sucumbência, frise-se, de trânsito em julgado.

Não destoa o entendimento dos Tribunais do
país. Veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  -
EXECUÇÃO  DE  HONORÁRIOS  FIXADOS  EM
FAVOR DE ADVOGADO DATIVO - ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE TÍTULO - REJEITADA - ADVOGADO
NOMEADO PELO JUÍZO PARA ATUAR NA CAUSA
EM  FAVOR  DE  NECESSITADO  -
IMPOSSIBILIDADE  DE  ATUAÇÃO  DA
DEFENSORIA  PÚBLICA  -  OBRIGAÇÃO  DO
ESTADO -  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  22,  §  1º,  DO
ESTATUTO  DA  ADVOCACIA  E  138,  §  1º,  DA
CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL  -  DIREITO  AO
RECEBIMENTO  DE  HONORÁRIOS  -  SENTENÇA
MANTIDA  -  RECURSO  IMPROVIDO.  (TJ-MS  -  AC:
5408 MS 2010.005408-0,  Relator: Des.  Dorival Renato
Pavan, Data de Julgamento: 16/03/2010, 4ª Turma Cível,
Data de Publicação: 19/03/2010). (grifei).
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E,

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO  JUDICIAL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE DEFENSOR DATIVO. ESTADO
DO  PARANÁ.  DESNECESSÁRIO  TRÂNSITO  EM
JULGADO  DA  SENTENÇA  QUE  FIXOU
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PARA PLEITEAR O
PAGAMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 1º-F DA LEI Nº
9.494/97 QUANTO AOS JUROS DE MORA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA.
INCONSTITUCIONALIDADE  POR  ARRASTAMENTO
DO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. MODULAÇÃO DOS
EFEITOS  DAS  ADI?S  Nº  4357  E  Nº  4425  PELO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  APLICABILIDADE  DO  ÍNDICE
OFICIAL  DE  REMUNERAÇÃO  BÁSICA  DA
CADERNETA DE POUPANÇA (TR) ENTRE 30.06.2009
ATÉ 25.03.2015, A PARTIR DESTA DATA CORREÇÃO
PELO IPCA-E.  SENTENÇA REFORMADA.  RECURSO
CONHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO.
Precedentes:  APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO DATIVO.
NECESSIDADE  DE  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO
ORDINÁRIA  PARA  CONSTITUIÇÃO  DE  TÍTULO
EXECUTIVO,  PARA COBRANÇA DOS  HONORÁRIOS
FIXADOS  NAS  DEMANDA EM  QUE  O  CAUSÍDICO
TENHA  ATUADO.  INEXIGIBILIDADE.  TÍTULO
EXECUTIVO  (SENTENÇAS)  QUE  FIXARAM  OS
HONORÁRIOS. DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM
JULGADO. 1. Na execução dos honorários fixados em
favor dos advogados dativos, a legislação aplicável não
condiciona  o  pagamento  à  constituição  de  título
executivo  obtido  em  nova  ação  ordinária,  portanto,
mostram-se  suficientes  para  o  ajuizamento  da  lide
executiva,  as certidões extraídas dos processos em que
foram fixados os respectivos honorários.  2.  "Não há a
necessidade  que  a  sentença  na  qual  foram fixados  os
honorários advocatícios transite em julgado para que o
defensor dativo nomeado seja autorizado a pleitear o seu
pagamento." (TJPR, ApC 825138-1. 4ª CCiv.Desª. Maria
Aparecida  Blanco de  Lima.  Jul.06.12.2011)  RECURSO
NÃO PROVIDO. (TJPR - 5ª C.Cível - ACR - 1303696-5 -
Rel.: Nilson Mizuta - Unânime - - J. 27.01.2015) (grifei).
Diante  do  exposto,  resolve  esta  Turma  Recursal,  por
unanimidade de votos, conhecer do recurso e, no mérito,
dar-lhe  parcial  provimento,  nos  exatos  termos  do  vot
(TJPR - 3Âª Turma Recursal em Regime de ExceÃ§Ã£o -
Decreto  JudiciÃ¡rio  nÂº  103-DM  -  0006515-
47.2015.8.16.0182/0  -  Curitiba  -  Rel.:  Daniel  Tempski
Ferreira  da  Costa  -  -  J.  29.09.2015).  (TJ-PR  -  RI:
000651547201581601820  PR  0006515-
47.2015.8.16.0182/0 (Acórdão), Relator: Daniel Tempski
Ferreira da Costa, Data de Julgamento: 29/09/2015, 3Âª
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Turma  Recursal  em  Regime  de  ExceÃ§Ã£o  -  Decreto
JudiciÃ¡rio  nÂ°  103-DM,  Data  de  Publicação:
30/09/2015). (grifei).

Ainda,

“Na  execução  dos  honorários  fixados  em  favor  dos
advogados dativos, a legislação aplicável não condiciona
o pagamento à constituição de título executivo obtido em
nova  ação  ordinária,  portanto,  mostram-se  suficientes
para  o  ajuizamento  da  lide  executiva,  as  certidões
extraídas  dos  processos  em  que  foram  fixados  os
respectivos  honorários”.  (TJPR  -  5ª  C.Cível  -  AC  -
1396207-7 - Paranacity - Rel.: Nilson Mizuta - Unânime
- J. 18.08.2015). (grifei).

Por fim,

"Não há a necessidade que a sentença na qual foram
fixados os honorários advocatícios transite em julgado
para que o defensor dativo nomeado seja autorizado a
pleitear  o  seu  pagamento."  (TJPR,  ApC  825138-1.  4ª
CCiv.Desª.  Maria  Aparecida  Blanco  de  Lima.
Jul.06.12.2011). (grifei).

Dessa  feita,  apesar  do  Estado  alegar  a
necessidade de comprovação do trânsito em julgado para a exigibilidade dos
valores executados, não assiste razão, por não haver a necessidade de que a
sentença,  cujos  honorários  foram fixados,  transite  em julgado  para  que  o
defensor dativo nomeado seja autorizado a pleitear o seu pagamento. 

Por todo o exposto,  NEGO PROVIMENTO
ao recurso, mantendo inalterada a sentença vergastada.

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em  substituição  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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